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Introdução
O problema, que nos propomos abordar no presente estudo, foca-se 
na questão da capacidade das sociedades comerciais para a prática de 
atos gratuitos. É, na verdade, um tema que suscita muita divergência, 
desde a conceção da personalidade jurídica das pessoas coletivas até à 
sua capacidade para a prática de certos atos, que na verdade assumem-se 
como um problema de vinculação, sendo que, tanto auxiliaria esta formu-
lação como a vinculação das Sociedades Comerciais pelos atos gratuitos. 
Pretendemos abordar esta temática de forma integrada, porquanto 
apenas se concebe o problema da capacidade das Sociedades Comerciais 
para a prática de atos gratuitos se afloramos a questão da medida de 
direitos e obrigações, dos quais as pessoas coletivas podem ser titulares.
Interessa, para o nosso estudo, analisar a capacidade para a prática 
de atos gratuitos, contudo, pela extensão do tema, não será praticável 
analisar todos os atos gratuitos. Em conformidade, não ficará abrangida 
a prestação de garantias em relação de domínio ou de grupo, porquanto 
só esta questão constitui autonomia para um tema. Posto isto, vamos 
analisar a liberalidade e a prestação de garantias na perspetiva do interesse 
justificado. Entretanto, a construção que pretendemos, pensamos ser um 
caminho para apreender a capacidade ou não das Sociedades Comerciais 
para a prática de outros atos gratuitos.
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Numa perspetiva analítica e crítica, o trabalho que apresentámos cinge-
-se ao conteúdo essencial da capacidade das Sociedades Comerciais para 
a prática de atos gratuitos e optámos por segmentá-lo em cinco partes 
de forma a facilitar a sua organização estrutural: a primeira parte almeja 
fazer breves considerações relativamente à natureza das pessoas coletivas, 
a segunda parte dedica a sua abrangência ao problema da capacidade de 
gozo das pessoas coletivas e ao princípio da especialidade, cujo enqua-
dramento previsto no artigo 6.º do Código das Sociedades Comerciais. 
Tece, também, considerações relativamente à formulação do princípio 
da especialidade e o seu alcance atual, bem como o fim das Sociedades 
Comerciais. Na terceira parte, por entendermos que é um problema de 
vinculação e não de capacidade, dedicamos o nosso estudo à influência 
da Diretiva, ao Código das Sociedades Comerciais relativamente às 
situações de vinculação ou não das Sociedades Comerciais por atos dos 
seus órgãos. Seguidamente, abordamos alguns atos gratuitos praticados 
pelos órgãos da sociedade, nomeadamente as liberalidades e a prestação 
de garantias por dívidas de outras entidades e o problema da vinculação 
da sociedade aos referidos atos. Finalmente, abordámos de forma resu-
mida a situação de responsabilização dos órgãos da sociedade pelos atos 
vinculados em seu desfavor, ou seja, a dimensão interna do problema.
1.  Natureza jurídica das pessoas coletivas – Breves considerações
Atualmente na doutrina, não obstante as divergências que se impõem, 
pode considerar-se que as pessoas coletivas são uma realidade. Alguns 
autores designam-nas como sendo uma realidade jurídica, uma vez que, 
neste âmbito, a pessoa coletiva tem existência tão real como a pessoa 
singular. A essa realidade jurídica corresponde, no plano social, uma 
individualidade própria e diferente da pessoa singular constituída pelo 
substrato1. Entretanto, exaltam-se vozes no sentido de que a realidade 
não é normativa, sendo que neste seguimento a pessoa seria só o nome 
dado a um centro de imputação de posições jurídicas. Ao observar-se 
o fundamento da personalidade jurídica, impere precisar que o Estado 
não assume a figura de “arbitrário” na criação destas entidades, pois é 
1 Posição defendida por Luís A. Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito 
Civil: Introdução, Pressupostos da Relação Jurídica, vol. I, 5.ª edição, Lisboa, 2009, 
pp. 514 e ss. Carlos Alberto da Mota Pinto / Paulo Mota Pinto, Teoria Geral do 
Direito Civil, 4.ª ed., Coimbra, 2012, pp. 139-140.
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fundamental explanar que tipo de realidade lhes é inerente. As pessoas 
coletivas são uma realidade social que se impõe nas representações sociais2. 
Existe, ainda, quem considere ser uma realidade analógica. A existência 
da pessoa coletiva é explicada como uma realidade social e, acrescenta 
também, que as pessoas coletivas são uma criação do Direito e não um 
dado ontológico estruturante do sistema jurídico, como acontece com a 
figura jurídica das pessoas singulares3.
O realismo jurídico é atualmente considerado como uma fórmula vazia4. 
A personalidade é seguramente uma pessoa jurídica. O realismo técnico 
ou jurídico é uma situação cientificamente insustentável, pois surge como 
um pragmatismo agnóstico que, como suporte, apresenta dificuldades em 
descobrir a verdade. O nosso entendimento adequa-se mais à posição, 
segundo a qual5 a natureza da pessoa coletiva deve ser aferida através da 
utilização de um método analítico. A pessoa coletiva pode ser o destina-
tário direto das normas jurídicas, mas pode sê-lo também, indiretamente, 
assim como pode rececionar normas transformadas pela presença de novas 
normas, agrupadas em torno da pessoa coletiva. A utilização do termo 
“pessoa” não se assume apenas como uma comunicação linguística ins-
trumental destinada a expressar determinado regime jurídico. Comporta, 
em si mesma, uma dimensão significativa-ideológica que convoca, para 
a realização do Direito, valores e concretizações éticas relevantes6.
2 José de Oliveira Ascensão, Direito Civil‑Teoria Geral: Introdução: as Pessoas; 
os Bens, vol. I, Coimbra. 1998, pp. 202 e ss.
3 Pedro Pais de Vasconcelos. Teoria Geral do Direito Civil, Almedina, 8.ª edição, 
2015, pp. 121 e ss. A personalidade coletiva tem uma natureza jurídica análoga à das 
pessoas humanas. Trata-se de realidades semelhantes que, enquanto semelhantes, não 
são iguais, mas também não são completamente diferentes… As pessoas coletivas têm 
de comum com as pessoas humanas aquilo em que correspondem ao exercício jurídico 
coletivo de pessoas humanas.
4 Expressão utilizada por António Menezes Cordeiro, Tratado do Direito Civil 
Português, Vol. IV, Parte Geral‑Pessoas, 3.ª ed., Coimbra, 2011, p. 589. Ela só significa 
algo pelo que cala: a inviabilidade das construções que a antecederam. Todavia, o autor 
considera útil o esforço desenvolvido para explicar a essência da personalidade jurídica, 
pois considera um grave erro metodológico rejeitá-las – ou rejeitar alguma delas, sem 
uma análise atualista e atualizada.
5 Manifestamos alguma reserva, aliás é um assunto sempre em discussão e a diver-
gência tem incidido sobre que tipo de realidade são as pessoas coletivas. No mesmo 
sentido que o nosso, Pedro de Albuquerque, A Vinculação das Sociedades Comerciais 
Por Garantia de Dívidas de Terceiros, in ROA, Ano 55, Vol. III, dezembro de 1995, 
p. 689, nota 1.
6 Menezes Cordeiro, Tratado, Parte Geral: Das Pessoas…, pp. 594-598. 
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2.  A capacidade de gozo das pessoas coletivas e o princípio da 
especialidade do fim
A discussão é mais significativa quando se reporta à capacidade das 
pessoas coletivas, isto é, à medida de direitos e obrigações das quais as 
pessoas coletivas podem ser titulares, uma vez que a realidade jurídica 
destas corresponde, no plano social, a um universo diferente da pessoa 
singular. Neste sentido, surgem interpretações na aceção de que as pessoas 
coletivas têm capacidade de gozo limitada, uma vez que, apenas estão 
aptas para realização de determinados atos, ou seja, são orientadas pelo 
princípio da especialidade do fim e, consequentemente, limitadora das 
suas capacidades de gozo. 
No cerne desta temática e tendo em consideração uma análise sob 
o ponto de vista cronológico, Guilherme Moreira, sustentava que as 
Sociedades Comerciais são pessoas coletivas que devem ser objeto de 
Direito Especial, mas Ferrer Correia propunha que a capacidade das 
pessoas coletivas não fosse limitada7. Contudo o Legislador cuja redação 
data de 1966, publicou o artigo 160.º do CC, onde figura uma explanação 
diferente da proposta8. Ora, impera descrever:
1. “A capacidade das pessoas coletivas abrange todos os Direitos e 
obrigações necessárias ou convenientes à prossecução dos seus fins;
2. Excetuam‑se os Direitos e obrigações vedados por lei ou que 
sejam inseparáveis.”
O princípio da especialidade advém de uma construção semelhante ao 
ultra vires9. A personalidade coletiva, numa perspetiva funcional, existe 
7 A referência é gentileza de Diogo Costa Gonçalves, Pessoa Coletiva e Sociedades 
Comerciais; Dimensão Problemática e Coordenadas Sistemáticas da Personificação 
Jurídico‑privada, Coimbra, 2015, pp. 516 e ss. O artigo 5.º do seu anteprojeto estabelecia, 
“salvo as exceções determinadas na lei, a capacidade das pessoas coletivas estende‑se 
a todos os direitos e obrigações que, segundo a natureza das coisas ou a índole da sua 
disciplina legal, não forem inseparáveis da personalidade singular”.
8 O Legislador acolheu uma disposição diferente daquele preconizado pelo Ferrer 
Correia. Diogo Costa Gonçalves, Pessoas Coletivas e Sociedades Comerciais…, p. 517.
9 A doutrina ultra vires foi estabelecida por Lord Cairns no caso Ashbury Railway 
Carriage and Iron Cov Riche (1875), com a construção oficial que o Direito admitia 
tão-só e apenas para a prossecução de certos fins específicos e bem determinados. Fora 
desse âmbito material e jurídico de atuação a legal emity deixa de se justificar, pelo que 
os atos praticados ultra vires são nulos (void). O seu fundamento prático foi a prote-
ção da company, mais concretamente dos seus sócios e dos respetivos investimentos, 
contra desvios de atuação na gestão que os deixassem sujeitos a perigos empresariais 
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para a prossecução de fins específicos e não se justifica fora do seu âmbito. 
A doutrina do princípio da especialidade interpreta o artigo 160.º do CC 
como estabelecendo limites materiais à capacidade de gozo da pessoa 
coletiva. Posto isto, fora dos limites definidos não existe capacidade de 
gozo, o que significa que os atos ultra vires para a doutrina do princípio 
da especialidade são nulos. O artigo 160.º, nesta interpretação, explana 
alguma margem de maleabilidade quando se pronuncia sobre todos os 
direitos e obrigações necessários ou convenientes à prossecução dos seus 
fins, mas excetua os direitos e obrigações vedados por lei ou que sejam 
inseparáveis da personalidade singular. O n.º 1 exalta o problema rela-
tivamente à concretização da fórmula que legisla sobre todos os direitos 
e obrigações necessários ou convenientes à prossecução dos seus fins. 
A interpretação desse preceito, na doutrina tradicional, limita a capaci-
dade de gozo das pessoas coletivas ou sociedades à prossecução do fim. 
Mas entende que a concretização que determine a determinação do fim 
é problemática10. Entende-se, desta explanação num primeiro momento, 
que o preceito está redigido em termos amplos: as pessoas coletivas 
podem ser sujeitos de quaisquer situações, salvo disposição contrária11. 
Ao princípio genérico consagrado no artigo 67.º do CC devem, todavia, 
operar-se determinadas restrições, fundadas na natureza das pessoas 
coletivas, pois estas não podem ser titulares dos direitos que derivam 
da personalidade natural, como exemplo casar, adotar, entre outras. 
Adjacentes a estas restrições genéricas, relacionadas com a natureza 
das pessoas coletivas, a lei pode estabelecer outras particulares para as 
com os quais não contassem e para os quais não teriam possivelmente procedido aos 
seus investimentos. A doutrina ultra vires nunca foi de aplicação pacífica e foi sempre 
muito discutida e contrariada, quer no campo teórico quer no da aplicação prática. Na 
sua aplicação, o pragmatismo antidogmático inglês nem sempre deixou de misturar as 
questões de capacity, de ultra vires the company e de ultra vires the directors. Pedro 
Pais Vasconcelos, Vinculação das Sociedades Comerciais, in Direito das Sociedades 
em Revista, outubro de 2014, Ano 6, vol. 12, pp. 55-93, pp. 56-58.
10 Carlos da Mota Pinto / Paulo Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil…, 
pp. 140 e ss. Jacinto Fernandes Rodrigues Bastos, Das Relações Jurídicas: segundo 
o Código Civil de 1966: Tipografia Guerra, 1969, Vol. II, pp. 24 e ss., a capacidade das 
pessoas coletivas é suscetível de equiparação à das pessoas singulares, mas não se pode 
dizer que tenham igual e plena capacidade de gozo.
11 José de Oliveira Ascensão, Direito Comercial: Sociedades Comerciais: Parte 
Geral, Vol. IV, Lisboa 2000, pp. 57 e ss.
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pessoas coletivas ou determinar certas categorias, o que corresponde à 
construção da capacity implícita no Direito Inglês12.
Em oposição a estes dois tipos de limitações legais, funciona o 
princípio amplo do artigo 160.º, n.º 1, do CC que legisla relativamente 
à capacidade das pessoas coletivas sobre a abrangência dos direitos e 
obrigações, implícitos ou convenientes à prossecução dos seus fins. Este 
artigo almeja consagrar o princípio da especialidade, porém, fá-lo em 
termos bastante amplos, uma vez que todas as situações jurídicas podem 
entender-se como convenientes à prossecução dos fins da pessoa. Posto 
isto, praticamente tudo passa a ser possível. A matéria explanada no 
artigo 160.º do CC não contempla praticamente nada que se relacione 
com a capacidade de direito das pessoas coletivas13.
É nesta continuidade que sufragámos a tese que explana sobre o facto 
de as pessoas coletivas e as Sociedades Comerciais, em particular, gozam 
de princípio de uma capacidade de gozo genérica14. 
12 José de Oliveira Ascensão, Direito Comercial…, as sociedades de locação finan-
ceira têm um limite específico, o seu objeto social. De resto, um limite geral, as pessoas 
coletivas não podem contrair matrimónio. No mesmo sentido, J. J. Gomes Canotilho / 
/ Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Vol. I, artigos 1.º a 
107.º, 4.ª ed., Coimbra, 2014, artigo 12.º, n.º 2, p. 330.
13 Pedro Pais de Vasconcelos, Teoria Geral do Direito Civil…, pp. 140 e ss… 
que a capacidade de gozo das pessoas coletivas é, em princípio, genérica, assim como 
explica o autor, resulta do artigo 160.º, n.º 1, do Código Civil e da 1.ª parte do artigo 6.º 
do Código das Sociedades Comerciais, pois a referência é feita, nestes preceitos, o que 
for necessário ou convenientes à prossecução dos fins das pessoas coletivas e não é limi-
tativa da sua capacidade de gozo, porquanto dela não resulta uma inibição da titularidade 
de certas situações ou posições jurídicas típicas de certos direitos e obrigações, conclui 
que, nada nos artigos 160.º do CC e artigo 6.º do CSC envolve limitação da capacidade 
de gozo das pessoas coletivas. Admite-se que as que, entretanto, no âmbito do exercí-
cio jurídico, por parte das pessoas coletivas, tem limitações importantes decorrentes da 
natureza das coisas. Esta regar consta do n.º 1 do artigo 12.º da CRP, segundo o qual, 
as pessoas coletivas gozam dos direitos e estão sujeitas aos deveres compatíveis com a 
sua natureza. A mesma orientação está consagrada no n.º 2 do artigo 160.º do CC e da 
segunda parte do n.º 1 do artigo 6.º do CSC, quando ambos excetuam à sua capacidade 
a titularidade de situações jurídicas que sejam inseparáveis da personalidade singular. 
No mesmo sentido, Luís A. Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil…, 
pp. 590 e ss. A pessoa coletiva não é menos pessoa do que a pessoa singular. 
14 Menezes Cordeiro, Tratado, Parte Geral: Das Pessoas…, p. 674 …Não há, por 
esta via, nenhum limite estrutural, nos termos legais, pode ser prosseguido por todos os 
meios lícitos… p. 677…, portanto o chamado princípio da especialidade não tem hoje 
alcance dogmático.
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3.  Enquadramento dogmático do artigo 6.º, n.º 1, e a formulação 
do príncipio da especialidade do fim e o seu alcance atual
O regime jurídico que legisla a matéria relativa às capacidades das 
pessoas coletivas está consagrado no n.º 1 do artigo 160.º do Código 
Civil e no n.º 1 do artigo 6.º da Lei das Sociedades Comerciais15:
•  160.º/1 A capacidade das pessoas coletivas abrange todos os 
Direitos e obrigações necessárias ou convenientes à prossecução 
dos seus fins
•  6.º/1 A capacidade da sociedade compreende os direitos e obriga‑
ções necessários e convenientes à prossecução do seu fim.
Nestes dois preceitos verifica-se, comummente, a mesma discussão que 
se gerou em torno da capacidade das pessoas coletivas e relativamente 
ao aludido princípio da especialidade.
Existem teses que defendem que, quer o artigo 160.º, n.º 1, do CC 
quer o artigo 6.º, n.º 1, da LSC, teriam um alcance suscetível de per-
mitir, não apenas, a fixação do âmbito da capacidade, mas também, e 
em termos extremamente rigorosos, as fronteiras da incapacidade das 
pessoas coletivas.
O artigo 6.º, n.º 1, da LSC não consagra, efetivamente, o princípio 
da especialidade do fim com o mesmo significado face ao explanado 
pelo artigo 160.º No referido artigo, a finalidade pretendida é o objeto 
social, mas por oposição o artigo 6.º refere-se aos direitos e obrigações 
necessárias ou convenientes à prossecução do fim da sociedade e não dos 
seus fins, como legisla o artigo 160.º do Código Civil16. Importa referir 
que o fim em causa é o fim mediato da sociedade, que se assume como 
uníssimo para todas as situações e não como o objeto ou fim imediato, 
que pode ser múltiplo e mutante de caso para caso, sendo que o fim 
referido pelo artigo 6.º da LSC é a obtenção de lucros através do objeto 
e a sua posterior repartição pelos sócios17. De acordo com esta teoria, a 
sociedade só teria capacidade para a prática de atos suscetíveis de gerarem 
15 O Código das Sociedades Comerciais, de 2004, e o Código Civil, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966.
16 Tese defendida por Carlos Osório de Castro, Da Prestação de Garantias por 
Sociedades a Dívidas de Outras Entidades, in ROA, vol. II, agosto de 1996, pp. 579 -581.
17 Carlos Osório de Castro, Da Prestação…, p. 577… seria descabido sustentar-
-se que o n.º 1 do artigo 6.º do CSC não estabeleceria um princípio de incapacidade, 
porquanto se assim fosse o legislador não teria reproduzido com praticamente todos os 
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lucros, sendo que, como princípio, devam considerar-se nulos os atos de 
natureza não lucrativa praticados por uma sociedade em consequência 
da ausência de capacidade jurídica. 
Na verdade, aqui explana-se a formulação negativa do princípio da 
especialidade, sendo que, a sociedade só teria capacidade para a prática 
de determinados atos e, quando praticasse atos para os quais não tem 
capacidade, dever-se-ia evocar a nulidade por incapacidade de gozo18. 
Relativamente à primeira tese, impera precisar que não se pode con-
fundir a legitimidade com a categoria da capacidade. Por exemplo, a 
venda de coisa alheia pressupõe que tal situação originária, de imediato, a 
afirmação de se estar perante o vício do ato que se encontra implícito na 
falta de capacidade do autor para vender a coisa, contudo esta explicação 
Efes e Erres o disposto no artigo 6.º, n.º 1, preceito do qual decorreria, justamente, a 
nulidade por incapacidade de gozo dos atos contrários aos fins da sociedade.
18 Carlos Osório de Castro. Da Prestação…, p. 579… sustenta que a sua posição 
foi iluminada pelo n.º 2 do artigo 6.º, a não admitir liberalidades que não sejam segundo 
as circunstâncias da época e as condições da sociedade, porquanto serem contrárias ao 
fim (lucro) das sociedades e nestes termos serem as sociedades incapacitadas. No mesmo 
sentido que o Osório de Castro, sobre o qual, manifestamos, com todo o respeito, o 
nosso desacordo, Manuel Henriques Mesquita, Parecer, In ROA, Ano 57, Vol. II, 
abril de 1997, pp. 727-731. Luís Brito Correia, Parecer sobre a Capacidade de Gozo 
das Sociedades Anónimas e Poderes dos seus Administradores, in ROA, Ano 57, Vol. II, 
abril de 1997, pp. 748-757. Na conclusão do seu parecer sobre o caso da FOMENTUR, 
que o negócio celebrado não sendo gratuito, foi válido, pois cabia na capacidade de gozo 
da sociedade, quer atendendo ao seu fim quer atendendo ao seu objeto, ou seja, admitem 
estes dois últimos distintos autores, que a sociedade comercial tem uma capacidade de 
gozo limitada, em razão do seu fim, lucro, podendo apenas praticar atividade com vista 
ao lucro, sob pena de nulidade, em virtude de incapacidade de gozo para práticas de 
determinados atos. Ainda sobre o assunto, Alexandre Soveral Martins, Da Perso‑
nalidade e Capacidade Jurídica das Sociedades Comerciais, in Estudos de Direito das 
Sociedades, Coutinho de Abreu (coord.), Almedina, 2002, p. 112 … Esse fim é o fim 
lucrativo, pois o legislador pressupõe, no CSC, um conceito genérico de sociedade, que 
resulta do artigo 980.º do Código Civil… quanto aos atos que não sejam necessários 
ou convenientes à prossecução do fim da sociedade, deve entender-se que os mesmos 
atos são nulos, por violação de um preceito de caráter imperativo (artigo 294.º). Perfilha 
ainda, António Pereira de Almeida, Sociedades Comerciais, 4.ª ed., Coimbra, 2006, 
pp. 31-33 … a capacidade das Sociedades Comerciais, está delimitada pelo seu objeto, 
mas, reforça o autor, que se deve fazer uma distinção entre objeto mediato, que é a 
realização de lucros (artigo 980.º) e objeto imediato, atividade comercial concreta que 
a sociedade se propõe exercer e deve estar nos estatutos. Esta distinção é importante, 
porque o princípio da especialidade que limita a capacidade das pessoas coletivas aos atos 
necessários e convenientes à prossecução dos seus fins só tem aplicação, nas Sociedades 
Comerciais, ao objeto mediato, finalidade lucrativa.
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é errónea, de acordo com Oliveira Ascensão. A capacidade entende-
-se como uma categoria generalizadora a qual nos indica se o sujeito 
pode praticar atos categorizados por determinados tipos19. Na verdade, 
o artigo 160.º do Código Civil nada tem a ver, no seu essencial, com a 
capacidade de direito das pessoas coletivas. A limitação pelo fim não 
significa uma circuncisão pela capacidade, ou seja, só significará o seu 
curso em hipóteses extremas20. É ilegítima qualquer tentativa para auferir, 
no explanado pelo artigo 6.º, n.º 1, da LSC, uma norma virtual na qual 
se estatuaria uma esfera de incapacidade de gozo para as sociedades21.
Contudo, se o artigo 160.º, n.º 1, do Código Civil não permite fundar 
ou servir de alicerce para a existência de uma conclusão, o artigo 6.º, 
n.º 1, da LSC explana uma regra virtual da qual emerge uma nulidade, 
por incapacidade de gozo dos atos contrários ao fim da sociedade.
Será que o artigo 6.º, n.º 1, da LSC não define por si só, e sem neces-
sidade de qualquer apoio, um âmbito delineador da incapacidade das 
Sociedades Comerciais22? O artigo 6.º, n.º 1, reproduz, praticamente, ipsis 
verbis o artigo 160.º, n.º 1, sendo que, sem este último preceito também 
o artigo 6.º, n.º 1, da LSC contém a afirmação positiva da capacidade 
de gozo ou de direito das sociedades. Deste âmbito não advém, toda-
via, a conclusão segundo a qual, o referido preceito, permitiria definir 
igualmente a capacidade de gozo das sociedades. Uma coisa é afirmar 
que os atos praticados obedecem aos fins ou ao fim da sociedade, outra, 
bem distinta, é aquela que sustenta a nulidade por incapacidade dos atos 
eventuais contrários ao referido fim23.
19 Gentileza de Pedro de Albuquerque, Da Prestação de Garantias Por Socie‑
dades Comerciais a Dívidas de Outras Entidades, in ROA, Ano 57, Vol. I, janeiro de 
1997, pp. 90-92… Neste exemplo, não se contesta a circunstância de o sujeito poder 
em geral vender (capacidade). Debate-se, sim, é se lhe permitido vender àquela coisa 
(legitimidade). A capacidade está íntegra, aquilo que o sujeito carece é do poder de 
dispor determinado objeto (legitimidade).
20 Pedro de Albuquerque, Da Prestação…, pp. 93-96… Pedro Pais Vasconcelos, 
Teoria Geral…supra.
21 Seguimos de perto, Pedro de Albuquerque, Da Prestação…, p. 104.
22 A interrogação é de Pedro de Albuquerque, Da Prestação…, pp. 95-96.
23 Idem. Esclarece o autor, fora da capacidade das Sociedades Comerciais, estarão 
certamente, e à semelhança do verificado com os demais entes coletivos, todas as situa-
ções jurídicas reportadas, por natureza, à personalidade singular e humana. Para além 
deste domínio dos direitos de personalidade, ou daquele outro constituído por restrições 
normativas expressas caracterizadas pela sua generalidade, vigora a regra da capacidade 
genérica da pessoa coletiva, não a capacidade específica.
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A doutrina portuguesa explana, é certo, sobre o princípio da espe-
cialidade da capacidade das pessoas coletivas e também das Sociedades 
Comerciais. Em abstrato, esse princípio encerra a sua dose de verdade, 
contudo, carece de operacionalidade para servir de fundamento a uma 
eventual demarcação da capacidade das pessoas coletivas. 
O artigo 160.º do Código Civil remete-nos para essa amplitude que, 
fora das exceções do respetivo n.º 2, custosamente permite delimitar ou 
identificar a tipificação das situações jurídicas que define o facto das pes-
soas coletivas não puderem ser titulares, sendo que o mesmo não sucede 
em relação às Sociedades Comerciais. Analisando o que é excluído, por 
natureza ou por disposição da lei, conclui-se que praticamente todas as 
situações podem apresentar-se como necessárias e convenientes, em con-
creto, à prossecução dos fins das sociedades, e, portanto, enquadradas na 
sua capacidade de direito. A grande determinação apresenta-se com um 
caráter estrutural finalista e fundamenta a sua explicação no artigo 980.º 
do Código Civil. Pelo explanado, pode determinar-se um fim mediato 
e um fim imediato das sociedades, contudo não se podem identificar 
situações jurídicas que, em abstrato, não pressuponham entendimento 
na capacidade de direito das sociedades24.
O artigo 6.º, n.º 1, da LSC é semelhante ao legislado pelo artigo 160, 
n.º 1, do Código Civil. Reitera a ideia segundo a qual a capacidade de 
gozo das Sociedades Comerciais compreende todos os direitos e obriga-
ções convenientes ou necessárias à prossecução dos seus fins. Impera, 
todavia, referência a uma hipoteca incapacidade, a qual não pode ser 
entendida como contrária por razões diversas. Entre elas, entende-se que 
semelhante forma de interpretação enunciativa se inadequa ao disposto 
no artigo 12.º, n.º 2, da Constituição Portuguesa25. A problemática da 
capacidade das Sociedades Comerciais corresponde a uma formulação 
positiva do princípio da especialidade e, por esta via, à superação dog-
mática na doutrina.
Em causa está uma substancial modificação interpretativa do sentido 
limitativo da especialidade, passando, tal como temos vindo a sustentar, a 
entender-se o referido princípio no sentido confirmatório da plena capa-
24 Idem.
25 Pedro de Albuquerque, Da Prestação… p. 98, veja-se a propósito a anotação 
de J. J. Gomes Canotilho / Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa 
Anotada, Vol. I, artigo 1.º a 107.º, 4.ª ed., Coimbra, 2014, artigo 12.º, n.º 2, p. 330. 
Menezes Cordeiro, Tratado. Parte Geral: Das Pessoas…, p. 679… Não há aqui um 
verdadeiro problema de incapacidade, há sim uma proibição legal…
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cidade de gozo das pessoas coletivas e, em particular, das Sociedades 
Comerciais. A superação dogmática, no âmbito do artigo 6.º, n.º 1, da 
Lei das Sociedades Comerciais, permite a deslocação da especialidade do 
núcleo problemático da capacidade jurídica para o âmbito da vinculação 
das sociedades26.
3.1. Fim das sociedades comerciais
3.1.1. O escopo lucrativo das sociedades comerciais
Alguns autores, como anteriormente referenciado, já terão explanado 
que o fim das Sociedades Comerciais está concatenado a dois tipos, a 
saber, fim imediato e fim mediato. Nas suas exposições entendem que 
fim imediato é a atividade a ser desenvolvida pela sociedade, sendo que 
o fim mediato é o lucro logrado através do exercício da atividade e com 
vista à distribuição aos sócios.
Aclaram os autores que o n.º 1 do artigo 6.º da LSC faz referência ao 
lucro mediato, isto é, o lucro que resulta do artigo 980.º do CC. Deste 
último preceito, facilmente, reitera-se que o fim da sociedade é a obten-
ção de lucro e a sua distribuição pelos sócios (ou, no caso de sociedades 
unipessoais, a sua atribuição ao sócio). Quanto aos atos que não sejam 
necessários ou convenientes à prossecução do fim da sociedade, deve 
entender-se que os mesmos atos são nulos, por violação de um preceito 
de caráter imperativo (artigo 294.º)27. 
26 Pedro de Albuquerque, Da Prestação…, p. 104. O mesmo entendimento é 
acolhido por Diogo Costa Gonçalves, Pessoas Coletivas e Sociedades Comerciais, 
p. 756. Tem sido, com devido mérito, o mesmo sentido que Pedro de Albuquerque, 
o entendimento de larga maioria de jurisprudência, citamos o Acórdão do Tribunal da 
Relação de Lisboa, de 12 de abril de 2012 (Relator Luís Filipe Brites Lameiras), sobre o 
artigo 6.º, n.º 1, do Código das Sociedades Comerciais, a capacidade de gozo societária 
deve entender-se, na atualidade, como tendencialmente ilimitada (salvo naturalmente o 
estritamente ligado à personalidade singular e, por outro lado, o expressamente excluído 
por lei) O princípio da especialidade, na capacidade de gozo das Sociedades Comerciais, 
tem de ser interpretado no seu alcance mais restrito, tendendo a doutrina societária à 
sua superação e seu abandono. No mesmo sentido, no sumário do acórdão do Supremo 
Tribunal de Justiça, de 21 de setembro de 2000 (Relator Abel Freire). Não é de considerar 
nulo o ato ou negócio praticado pelos órgãos da sociedade comercial com fundamento 
em que, dado o princípio da especialidade, não tinham capacidade de gozo para praticar.
27 Carlos Osório de Castro. Da Prestação…, p. 579…. Manuel Henriques 
Mesquita, Parecer…, pp. 727-731. Luís Brito Correia, Parecer sobre a Capacidade…, 
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A doutrina que baseia a sua explanação na tese segundo a qual o artigo 
6.º, n.º 1, se refere ao fim lucrativo, condena, veemente, a suposta opção 
do legislador de pretender limitar a capacidade das sociedades em função 
do lucro. Nos termos expostos, a referida orientação fica comprometida. 
O fim lucrativo só ganha relevo pelo facto de surgir como o resultado do 
fim imediato28. Pressuposta tal condição, e se em teoria existe distinção, 
como explanado pela doutrina comercialista, entre um fim mediato e 
um fim imediato, não é de imediato possível erigir o fim mediato num 
critério delimitador da capacidade de gozo das Sociedades Comerciais. 
Esta situação pressupõe-se pelo facto de ser objeto imediato a razão de 
ser da atribuição da personalidade jurídica, não o mediato29. 
Sufragámos a doutrina, segundo a qual, o fim para efeito do n.º 1 do 
artigo 160.º do Código Civil e n.º 1 do artigo 6.º da Lei das Sociedades 
Comerciais é o fim imediato, estatutário e institucional-fim-objeto30. 
pp. 748-757. Alexandre Soveral Martins, Da Personalidade e Capacidade…, 112. 
António Pereira de Almeida, Sociedades Comerciais…, pp. 31-33.
28 Na verdade, de acordo de Pedro Pais Vasconcelos, Vinculação, cit., p. 62, não 
é que a sociedade tenha dois fins diferentes, o fim lucrativo e o objeto social, mas o 
objeto social delimita o campo de atuação no âmbito do qual a sociedade deve prosseguir 
o seu fim. Assim, por exemplo, uma sociedade pode procurar obter lucro na construção 
e outra na hotelaria e nem por isso fica privada pelo tal princípio da especialidade que 
prossegue o aludido lucro.
29 Pedro de Albuquerque, Da Prestação…, p. 100… O fim lucrativo a que se 
refere o artigo 980.º do Código Civil supõe uma empresa, sendo ordenação à empresa o 
critério decisivo da personificação, explica que é erróneo considerar como fim de uma 
sociedade o lucro, cita o autor, lembrando os ensinamentos de Oliveira Ascensão que 
o fim da sociedade é complexo, é o desempenho de uma atividade produtiva, suscetível 
de gerar lucros que possam ser repartidos. O acento deve recair sobre a primeira finali-
dade, pois é esta que justifica a disciplina e a tutela das sociedades. A função produtiva 
representa a função social, que tão relevante é na demarcação do regime das sociedades. 
É por haver este interesse económico que se prevê e permite a obtenção de lucros, que 
doutra maneira repugnariam ou desinteressariam à ordem jurídica.
30 Para além de Pedro de Albuquerque, vai no mesmo sentido Diogo Costa 
Gonçalves, Pessoas Coletivas e Sociedades Comerciais, pp. 705-708. O autor chega 
a esta conclusão através de uma reflexão que incide sobre o regime das pessoas coleti-
vas – A extinção judicial das associações, prevista no artigo 182.º/2 do CC, ocorre por 
realização completa ou impossibilidade do seu fim – por discrepância entre o fim real 
e o fim estatutário – e sempre que a prossecução do fim seja obtida por meios ilícitos 
ou imorais – Aqui em causa está o fim estatutário. No caso das fundações, a extinção 
oficiosa obedece, quanto ao fim, ao mesmo regime das associações (artigo 192.º/2 do 
CC), em causa está o fim institucional (artigo 191.º/1), estatutário, classificado como 
de interesse social (artigo 188.º/1). No caso das sociedades civis, a realização completa 
163
A CAPACIDADE DAS SOCIEDADES COMERCIAIS  
PARA A PRÁTICA DE ATOS GRATUITOS
Contudo, a ideia de lucro padece da crónica dificuldade em definir 
um conceito operacional de lucro, para efeitos de limitação da capaci-
dade. O impedimento reside, desde logo, na própria assistematicidade 
do conceito. Com efeito, o facto de ser feita reiterada referência ao lucro 
na LSC, que emerge cerca de uma centena de vezes, não assegura por 
si, uma construção unitária31. 
Face ao exposto, acrescentam-se ainda as posições que hasteiam 
sérias reservas à possibilidade de a própria noção de lucro, mau grado a 
redação do artigo 980.º do Código Civil, consistir num índice tipológico 
de contrato de sociedade. Advém desta exposição que deve prevalecer 
a tese, segundo a qual, o escopo teleológico do contrato de sociedade, 
definidor do tipo, não ser o lucro e a sua repartição, mas sim a atividade 
produtiva suscetível de gerar lucros (como consequência natural, mas 
não necessária de tal atividade).
Conclui-se que, a identificação do fim da sociedade como escopo 
lucrativo é, para efeitos do artigo 6.º, n.º 1, do LSC, dogmaticamente 
inoperante. Tratando-se da capacidade, de um juízo ex ante, qualquer 
noção de lucro real não é passível de ajuizar a respeito da capacidade 
jurídica para a prática de um ato reflexo que advém de um critério só 
verificável posteriormente do ato praticado. Resta-nos, portanto, uma 
noção de lucro potencial, entendida como uma possível vantagem ou 
proveito económico. Contudo, tal elação não significa, naturalmente, 
que a noção de lucro deva ser, definitivamente, arredada da disciplina 
societária. Tal, seria aliás irrealizável tendo em conta a sua abundante 
presença nas fontes. Todavia, a utilidade dogmática do conceito requerer 
que se reequacionem os termos da sua formulação. Em causa está, cons-
tantemente, o sentido técnico-jurídico de lucro ou, por outras palavras, 
aquele que resultar da aplicação de certo regime. Ademais este sentido 
confere, também ao discurso, uma dimensão de realidade socioeconó-
mica. Tal facto, permite ao jurisconsulto trabalhar com ponderações não 
exclusivamente jurídicas e que têm por base a realidade do mercado e 
do comportamento económico dos seus agentes32.
ou impossibilidade do fim imediato, dito objeto, é também causa de dissolução (artigo 
1007.º/c).
31 Diogo Costa Gonçalves, Pessoas Coletivas e Sociedades Comerciais…, pp. 709- 
-711… O CSC revela aceções semânticas muito distintas, tornando-se difícil para o 
jurista encontrar um arrimo jus positivo a partir do qual possa diversificar uma noção 
de lucro, útil para efeito de capacidade. 
32 Idem.
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4. Das diretivas à vinculação das sociedades comerciais 
A discussão anteriormente apresentada sobre a capacidade das pessoas 
coletivas em geral e em particular para as Sociedades Comerciais, está 
relacionada com a questão da limitação da sua capacidade, embora já 
tivéssemos concluído, de acordo com o autor Pedro de Albuquerque, 
que as pessoas coletivas gozam de uma capacidade plena. Contudo, rela-
tivamente ao fim aludido no artigo 6.º da Lei das Sociedades Comerciais, 
deve-se depreender que não está em causa o problema da capacidade, mas 
sim o da vinculação. O fim nada tem a ver com a capacidade jurídica. 
O princípio da especialidade não espelha um problema de capacidade, 
mas sim, uma adversidade do desvio de fim, em conformidade com o 
explanado por Oliveira Ascensão. 
A Lei das Sociedades Comercias de Angola, foi praticamente uma 
receção do atual Código das Sociedades Comerciais de Portugal33 que 
foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, no qual o 
regime de vinculação das Sociedades Comerciais, adjacente ao referido 
diploma, experiencia fortes influências da Primeira Diretiva 68/151/ 
/CEE do Conselho da Comunidade Europeia, referente ao direito das 
Sociedades Comerciais34. 
Para observação da vinculação das Sociedades Comerciais interessa-
-nos analisar o artigo 9.º da Primeira Diretiva35:
1. “A sociedade vincula‑se perante terceiros pelos atos realizados 
pelos seus órgãos, mesmo se tais atos forem alheios ao seu objeto 
33 Justifica-se o estudo desta matéria no ordenamento jurídico português, donde 
fizemos cópias da nossa Lei das Sociedades Comerciais.
34 No seu preâmbulo refere-se à necessidade de coordenação no território europeu 
no que toca às disposições nacionais respeitantes à publicidade, à validade das obriga-
ções contraídas por estas sociedades e à nulidade destas, designadamente para acautelar 
a proteção de terceiros, considera-se inclusive que para garantir a segurança tanto nas 
relações entre a sociedade e terceiros. A referida diretiva foi revogada parcialmente pela 
Diretiva 2009/101/CEE, de 16 de setembro de 2009, mas no capítulo relativo à validade 
das obrigações contraídas pela sociedade repete-se ipsis verbis, o antigo e controverso 
artigo 9.º da Primeira Diretiva, que foi incorporado pelo artigo 10.º
35 É o mesmo conteúdo incorporado no artigo 10.º da Segunda Diretiva, vamos, 
entretanto, analisar o artigo 9.º porquanto foi com base neste preceito que mereceu análise 
de Pedro de Albuquerque e Carlos Osório, relativamente a questão da prestação de 
garantias por Sociedades Comerciais. Somos a concordar que a 1.ª Diretiva do Conselho 
da Comunidade Europeia consagrou no seu artigo 9.º, relativo à vinculação das Sociedades 
Comerciais por atos dos seus órgãos, uma solução baseada, essencialmente, na teoria 
alemã da aparência, mitigada por uma limitada e eventual relevância do objeto social.
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social, a não ser que esses atos excedam os poderes que a lei 
atribui ou permite atribuir a esses órgãos. Todavia, os Estados‑
‑membros podem prever que a sociedade não fica vinculada, 
quando aqueles atos ultrapassem os limites do objeto social, se 
ela provar que o terceiro sabia, ou não o podia ignorar, tendo 
em conta as circunstâncias, que o ato ultrapassava esse objeto; 
a simples publicação dos estatutos não constitui, para este efeito, 
prova bastante.” 
2. As limitações aos poderes dos órgãos da sociedade que resultem 
dos estatutos ou de uma resolução dos órgãos competentes são 
inoponíveis a terceiros, mesmo que tenham sido publicadas.” 
3. Quando a legislação nacional preveja que o poder de representar 
a sociedade é atribuído por cláusula estatutária, derrogatória da 
norma legal sobre a matéria, a uma só pessoa ou a várias pessoas 
agindo conjuntamente, essa legislação pode prever a oponibilidade 
de tal cláusula a terceiros, desde que ela seja referente ao poder 
geral de representação; a oponibilidade a terceiros de uma tal 
disposição estatutária é regulada pelas disposições do artigo 3.º ”
Entendemos que a primeira parte do artigo 9.º, n.º 1, é imperativa. 
A diretiva foi minutada com a patente preocupação de estabelecer um 
ponto de equilíbrio entre a liberdade de ação da sociedade e a proteção 
de terceiros36. Distanciou a equiparação das sociedades relativamente às 
pessoas singulares na ilimitação da capacidade. Diferenciou, porém, as 
limitações decorrentes do objeto social que tornou inoponíveis a terceiros 
pela sociedade, afastando na sua explanação o regime ultra vires, mas 
excecionou expressamente os atos que excedam os poderes que a lei 
atribui ou permite atribuir a esses órgãos37. 
36 Pedro Pais Vasconcelos, Vinculação, cit., pp. 65-66.
37 Os Estados-membros encontram-se por elas vinculadas e não podem deixar de 
consagrar nas respetivas legislações, nos seus precisos e exatos termos, embora não 
necessariamente pelas mesmas palavras. Em qualquer caso, a sociedade deverá ficar 
vinculada pelos atos realizados pelos seus órgãos, a não ser que tais atos excedam os 
poderes que a lei atribui ou permite atribuir a esses órgãos. Raúl Ventura, Sociedades 
Por quotas: Comentário ao Código das Sociedades Comerciais, vol. III, Coimbra, 1991, 
pp. 159 e ss. No mesmo sentido, Pedro de Albuquerque, A vinculação, cit., p. 695. 
Para o problema que abordamos, importa a referência feita na norma comunitária “aos 
poderes que a lei atribui ou permite atribuir”. Com esta expressão, a Diretiva abrange 
todos os poderes representativos de que o órgão seja dotado pela lei, quer diretamente 
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Que órgãos, no âmbito da diretiva, poderão representar a sociedade na 
intenção de a vincular? A diretiva não determina quais são os órgãos que 
vinculam ou não a sociedade, nem determina qual a competência origi-
nária desses órgãos, logrando tal elação às diversas legislações nacionais. 
O autor Raúl Ventura verifica, neste contexto, duas possíveis interpre-
tações: ou a diretiva refere a sua atuação a qualquer órgão da sociedade 
ou, então, tratam-se de órgãos dotados de poderes de representação. 
O problema não releva interesse quanto à vinculação da sociedade, pois 
esta só pode estar vinculada para com terceiros quando for constituída 
por órgãos dotados de poderes representativos. A vinculação da sociedade 
para com um terceiro, ou seja, para com os órgãos capazes de praticar 
os atos ali referenciados, são necessariamente os órgãos representativos 
e apenas esses. Depreendem-se os esforços, mas é ao legislador de cada 
Estado-membro que compete o poder de escolher qual o órgão que poderá 
exarar esses poderes. 
A segunda parte do n.º 1 do artigo 9.º é parcialmente facultativa. 
Nela, o Legislador comunitário atribui aos Estados-membros a facul-
dade, se assim o entenderem, de procederem à atenuação do disposto, 
imperativamente, na primeira parte do mesmo preceito. Cada Estado fica 
autorizado a introduzir, nas respetivas legislações, uma exceção à regra 
relativamente à inoponibilidade a terceiros dos atos realizados pelos 
órgãos representativos das Sociedades Comerciais. Tal exceção consiste 
na circunstância, segundo a qual, a sociedade pode não ficar vinculada 
por atos que ultrapassem os limites impostos pelo objeto social, con-
quanto faça prova de que o terceiro sabia, ou não podia ignorar, atentas 
as circunstâncias, de que o ato ultrapassava este limite. Trata-se, pois, 
de uma exceção de âmbito extremamente limitado. Os Estados-membros 
não poderão deixar de fazer recair sobre a sociedade o ónus da prova 
do conhecimento que o terceiro tinha relativamente à falta de relação 
entre o ato praticado pelos administradores ou gerentes das sociedades 
e o objeto desta38. 
quer indiretamente, com consequente violação da sociedade pela totalidade dos atos 
praticados ao abrigo desses poderes (incluindo os que ultrapassam a normal capacidade 
da sociedade como ela resulta do objeto social). Carlos Osório, Da Prestação, cit., 
p. 571, entende ser também imperativa
38 Raúl Ventura, Sociedade por Quotas, cit., 161. Pedro de Albuquerque, A Vin‑
culação, cit., p. 694. Acrescenta o autor que fica excluído, desde logo, a possibilidade 
de o terceiro que contrata com a sociedade arguir as limitações decorrentes do objeto 
social para se eximir ao cumprimento das obrigações que, para ele, decorrem do referido 
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Nota-se que, relativamente ao n.º 2 do artigo 9.º, da referenciada 
diretiva, o legislado afasta-se, resolutamente, da doutrina ultra vires 
ao estabelecer, sem limite, a inoponibilidade a terceiros das limitações 
estatutárias (mas, note-se, não das legais) e daquelas que decorram de 
deliberações sociais, mesmo que estas tenham sido publicadas. 
4.1.  Vinculação das Sociedades Comerciais por atos dos seus órgãos 
de acordo com o Código das Sociedades Comerciais de Portugal39
Referenciamos que a Lei das Sociedades Comerciais angolana rece-
cionou normas do Código das Sociedades Comerciais que sofreu fortes 
influências que resultaram da imposição do artigo 9.º Em conformidade, 
o legislador portugês regulou a questão da capacidade e vinculação das 
Sociedades Comerciais no artigo 6.º do CSC, ora vejamos:
1. “A capacidade da sociedade compreende os direitos e obrigações 
necessárias ou convenientes à prossecução do seu fim, excetuando 
aqueles que lhe sejam vedados por lei ou sejam inseparáveis da 
personalidade singular;
contrato ou acordo. Mas mais. Ao impor que seja a sociedade a provar o conhecimento 
do vício por parte de quem com ela estabeleça relações, a 1.ª diretiva comunitária em 
matéria de sociedades prevê, igualmente, a possibilidade de averiguação oficiosa, por 
parte dos tribunais, da legalidade ou ilegalidade, dos atos praticados pelos respetivos 
órgãos representativos conquanto tais atos sejam praticados dentro das competências 
conferidas diretas ou indiretas por lei. Pela mesma razão a nulidade dos atos praticados 
pelos órgãos representativos de uma sociedade, dentro de suas competências diretas ou 
indiretas, não poderá ser invocada por quem tenha, por qualquer forma, estabelecido ou 
encetado relações jurídicas com a sociedade. O legislador comunitário foi categórico ao 
impor o ónus da prova à sociedade cujos órgãos realizam o ato a impugnar. Neste segundo 
parágrafo do n.º 1 do artigo 9.º, a 1.ª Diretiva fez concessão importante à doutrina ultra 
vires temperada pelo constructive knowledge, ao permitir que os Estados-membros, na 
transposição para o seu direito interno, imponham na sua lei que a sociedade não fica 
vinculada pelos atos que contrariem o limite do objeto social se ela provar que o terceiro 
sabia, ou podia ignorar, tendo em conta as circunstâncias, que o ato ultrapassou esse 
objeto, permitindo a sobrevivência da doutrina ultra vires no seu entendimento correto 
que dispensa os terceiros que contratam com a sociedade do ônus de consultarem os meios 
de publicidade para obterem o conhecimento dos limites do objeto social, o que consti-
tuiria, sem dúvidas, um grave entrave à fluidez do comércio, Pais Vasconcelos, idem.
39 O mesmo regime aplica-se em Angola, com diferenças, dos artigos, em Portugal 
a Vinculação está vertido nos artigos 260.º, 409.º e 431.º, mas em Angola está regulado 
pelos artigos 283.º e 428.º
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2. As liberalidades que possam ser consideradas usuais, segundo 
as circunstâncias da época e as condições da sociedade, não são 
havidas como contrárias ao fim desta;
3. Considera‑se contrária ao fim da sociedade a prestação de 
garantias reais ou pessoais a dívidas de outras entidades, salvo 
se existir justificado interesse próprio da sociedade garante ou se 
tratar de uma sociedade em relação de domínio de grupo (salvo 
havendo interesse próprio da sociedade garante que a justifique 
ou se tratar de garantias prestadas a outra sociedade em relação 
de domínio ou de grupo)40;
4. As cláusulas contratuais e as deliberações sociais que fixem à 
sociedade determinado objeto ou proíbam a prática de certos 
atos não limitam a capacidade da sociedade, mas constituem os 
órgãos da sociedade no dever de não excederem esse objeto ou 
de não se praticarem esses atos;
A redação do artigo 6.º, além de cumprimento da diretiva comunitária, 
segue pari passu a redação do artigo 160.º do CC. A única alteração, 
cinge-se com o facto de consagrar num só número, a redação do exposto 
em dois números consagrados no Código Civil, e também a substituição 
do verbo abranger pelo verbo compreender.
 No que diz respeito à vinculação do artigo 6.º do CSC, sobretudo o 
número 4, percebe-se que o legislador nacional transpôs (abarcou), para 
o direito interno, a solução já constante da Primeira Diretiva da CEE 
respeitante ao Direito das Sociedades com a consequente consagração, 
entre nós, da teoria alemã da aparência41, relativamente à matéria que 
legisla a vinculação das sociedades para os atos praticados pelos seus 
40 Pequenas diferenças do ordenamento jurídico angolano, em relação ao português.
41 Onde se reconhece às sociedades capacidade jurídica, com a consequente res-
ponsabilização por todos os atos praticados pelos respetivos órgãos, dentro dos poderes 
que lhe são conferidos por lei. De acordo com esta teoria impede-se que as sociedades 
e credores sociais invoquem posteriormente uma eventual situação de incapacidade, 
ferindo de nulidade os negócios celebrados. Desoneram-se, pois, àqueles que contratam 
com a sociedade de qualquer averiguação no sentido de verificar acerca da capacidade 
da sociedade para prática de determinado ato, sem prejuízo de responsabilizar poste-
riormente quem violou os estatutos sociais. Mas este preceito não é de modo alheio 
ao debate inglês sobre a doutrina ultra vires e constructive knowledge, ao permitir, a 
diretiva, que as sociedades não se vinculam pelos atos ultra vires quando provarem que 
o terceiro tinha conhecimento.
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órgãos de representação. Por força da disposição congênere, a vin- 
culação das sociedades não fica limitada às atividades compreendidas no 
objeto destas, nem tão-pouco às deliberações sociais através das quais se 
proíbe os administradores ou gerentes de praticarem determinados atos. 
Ao contrário, e em regra, os atos praticados pelos membros dos órgãos 
representativos das Sociedades Comerciais vinculam a sociedade, quer 
se enquadrem quer não no respetivo objeto social, vide os artigos 6.º, 
n.º 4, 260.º, 409.º e 431.º, n.º 3, do CSC42. 
É nesta proveniência, que discordamos da afirmação que explana que 
os órgãos da sociedade têm o dever de não praticar atos proibidos ou que 
estejam para além do objeto, mas isto não retira que tais atos estejam 
subjacentes na capacidade da sociedade43, ou seja, há uma insistência 
na capacidade limitada das Sociedades Comerciais, tese que por nós já 
foi humildemente esbatida.
Ensejadas estas considerações, pode concluir-se que existem apenas 
dois casos nos quais a sociedade pode opor-se à falta de ligação entre 
os atos realizados pelos seus órgãos representativos e o respetivo objeto 
social, mas somos levados a recordar que não se trata de falta de capa-
cidade pois são, por conseguinte, as limitações legais aos poderes de 
representação dos órgãos da sociedade e à má-fé do terceiro, devidamente 
comprovada pela sociedade.
4.1.1. Situações de não vinculação das Sociedades Comerciais
4.1.1.1. Limitação aos poderes de representação
A primeira ação de limitação verifica-se no caso de o ato praticado se 
encontrar vedado pela imposição legislativa, ou seja, nos casos nos quais 
a lei pode limitar os poderes de representação dos órgãos da sociedade 
(artigos 260.º, n.º 1, e 409.º, n.º 1, do CSC). A sociedade apenas deixa 
de estar vinculada quando os referenciados atos não se coadunem com os 
poderes conferidos por lei aos gerentes e administradores ou em confor-
midade com aqueles que lhe são admitidos, ou seja, dentro dos poderes 
conferidos direta ou indiretamente, condicional ou incondicionalmente. 
A sociedade só exonera a sua vinculação pelo resultado da atuação dos 
seus órgãos quando estes não se coadunarem, simultaneamente, com os 
42 Pedro de Albuquerque, idem.
43 Afirmação de Carlos Osório, Da Prestação, cit., p. 572.
170 FORTUNATO PAIXÃO
poderes que a lei confere ou permite conferir a tais órgãos, de forma 
direta ou indireta. 
A vedação por lei, para desvinculação da sociedade não pode ser 
relativa, mas assume uma inibição de caráter absoluto44. Estes limites 
são oponíveis a terceiros pois a ignorância da lei não beneficia ninguém.
4.1.1.2. Os modos de exercício do poder de representação
Para além desta obstrução ou limitação dos poderes gerais de repre-
sentação é importante considerar as limitações que incidem sobre o modo 
de exercício do poder de representação. A sociedade pode desvincular-se, 
comummente, por falta de verificação de outros pressupostos de exercício 
dos poderes de representação, ou seja, pelo modo de exercício dos pode-
res de representação tornando os atos praticados ineficazes. A diretiva 
não explana quais são os órgãos que vinculam ou não a sociedade, nem 
determina qual a competência originária desses órgãos, ficando a logro 
das diversas legislações nacionais. Recordamos o n.º 3 do artigo 9.º: 
“3. Quando a legislação nacional preveja que o poder de representar a 
sociedade é atribuído por cláusula estatutária, derrogatória da norma 
legal sobre a matéria, a uma só pessoa ou a várias pessoas agindo con‑
juntamente, essa legislação pode prever a oponibilidade de tal cláusula a 
terceiros, desde que ela seja referente ao poder geral de representação; 
a oponibilidade a terceiros de uma tal disposição estatutária é regulada 
pelas disposições do artigo 3.º ”
O legislador português, no que concerne às sociedades por quotas, 
designou que a sociedade fosse representada por gerentes (artigos 252.º 
e 259.º), enquanto, relativamente a sociedades anónimas, legislou que 
a sociedade fosse representada pelo conselho de administração (artigo 
405.º, 2). Relativamente ao modo como se pratica o exercício dos refe-
ridos poderes a lei impera que para as sociedades por quotas o exercício 
44 A outorga de escritura de fusão de sociedades (artigos 100.º, n.º 2, e 106.º, n.º 1, 
do CSC), com cisão de sociedades (artigo 120.º), com transformação de sociedades, artigo 
133.º, com aquisição de ações próprias, artigo 319.º, n.º 1, e com renúncia ou transação 
em ação social de responsabilidade (artigo 74.º, n.º 2), n.º 5 do artigo 29.º e artigos 75.º e 
76.º Estes atos constituem limites aos poderes de representação dos órgãos da sociedade, 
ao exigir de um lado que certos atos só sejam praticados pelos órgãos de administração 
após a obtenção de consentimento ou autorização de um outro órgão, dum lado ou ao 
estabelecer que em relação a certos atos a representação da sociedade pertence a outros 
órgãos, ver al. c) dos artigos 441.º e 443.º, n.º 1.
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conjunto, vinculando a sociedade pelos negócios concluídos pela maioria 
dos gerentes ou por ela mesma ratificados. Esta disposição normativa 
consente que o contrato de sociedade afaste a referida regra, conferindo 
o poder de representação da sociedade a cada um dos gerentes ou a 
vários, agindo conjuntamente, dado que enlaça uma cláusula contratual 
que dispõe de modo diverso. Nestes casos, a sociedade fica vinculada 
pelos negócios jurídicos concluídos pela maioria dos gerentes ou por 
eles ratificados ou, em alternativa, o contrato de sociedade prevê que a 
sociedade fica vinculada pela intervenção de um número maior ou menor 
de gerente (artigo 261.º)
Relativamente à limitação pelos estatutos, existem vozes que defendem 
que os estatutos não podem estabelecer a exigência da celebração de 
negócios, mesmo que a maioria dos administradores possa ser encarada 
como uma limitação ao poder de representação45. Esta é, obviamente, 
uma posição que gera divergência porquanto defende, também, que 
contrato de sociedade pode prever a exigência de um número superior 
ou inferior a maioria46. Manifestamos o nosso acordo com a primeira 
tese, porquanto se o legislador pretendesse que o contrato de sociedade 
pudesse exigir um número de administradores superior à maioria para 
vincular a sociedade, tê-lo-ia, certamente, mencionado expressamente à 
semelhança do que fez no que concerne à possibilidade de vinculação por 
um número menor do que a maioria. Ademais, se o alvitre do legislador 
fosse admitir a possibilidade de se prever, no contrato de sociedade, a 
exigência de um número de membros superiores à maioria para que a 
sociedade se considere obrigada, não se compreenderia o motivo que 
o levou a recusar a redação do artigo 393.º do Projeto de Código das 
Sociedades Comerciais47.
Relativamente à sociedade anónima, resulta do artigo 408.º do CSC, 
que os administradores da mesma exercem conjuntamente os poderes 
de representação. Esta aceção significa, antes de mais, que todos têm 
possibilidade de exercer o referido poder de representação, podendo um 
45 Rita de Albuquerque – Vinculação das Sociedades Anónimas e a Limitação 
dos Poderes de Representação dos Administradores, in O Direito, Ano 139.º, 2007, 
pp. 102-139, p. 109.
46 Alexandre Soveral Martins – Os Poderes de Representação dos Administra‑
dores de Sociedades Anónimas, Coimbra Editora, 1998, pp. 106-107.
47 O contrato de sociedade pode estabelecer quantos administradores são necessários 
para, em conjunto, representar ativamente a sociedade, gentileza de Rita de Albuquer-
que, idem.
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negócio jurídico ser celebrado pela totalidade dos membros do conselho, 
pela maioria do mesmo ou por um número inferior previamente deli-
mitado no contrato de sociedade. Não é possível, desta forma, arrazoar 
administrador com ou sem poderes de representação porque qualquer um 
deles só pode exercer esses poderes. Pode suceder que o exercício dos 
poderes de representação se encontre limitado pela necessária colaboração 
de outros administradores.
A segunda parte do n.º 1 do artigo 408.º anuência que o contrato de 
sociedade exija a intervenção de um número menor daquele que repre-
senta a maioria dos administradores para que a sociedade fique vinculada 
tornando desta forma possível a vinculação da sociedade sem existir a 
necessidade de fazer intervir a maioria dos administradores. De acordo 
com o n.º 1 do artigo 408.º os poderes de representação do conselho de 
administração, exclusivos e plenos, são exercidos conjuntamente pelos 
administradores, sendo que, o contrato de sociedade pode determinar 
que a sociedade fique vinculada pela intervenção de um certo número 
de administradores inferiores à maioria. 
Quando o contrato da sociedade nada disponha, será necessário que 
intervenha a maioria dos administradores para que a sociedade fique 
vinculada. Impera que número de administradores deva ser rigoroso e 
exato e nada obsta a que o contrato de sociedade determine que o exer-
cício do poder pode ser exercido apenas por um administrador, porque 
pelo facto de o legislador ter mencionado “conjuntamente” não significa 
que o poder de representar seja exercido por duas ou mais figuras, mas 
remete para a possibilidade de cada um, isoladamente, ter a possibilidade 
de exercer o poder de representação48. Por conseguinte, se o contrato da 
sociedade exigir um número de representantes para práticas de atos, a 
inobservância deste pressuposto torna esses atos ineficazes em relação à 
sociedade e, consequentemente, não ocorre a sua vinculação.
48 Rita de Albuquerque, idem. Ao atender-se a um elemento histórico como auxílio 
interpretativo desta disposição, constata-se que a versão do projeto do CSC, onde se 
dispunha que o contrato de sociedade pode estabelecer quantos administradores são 
necessários para, em conjunto, representar ativamente a sociedade, parecia apontar para 
a necessária atuação de conjuntos de administradores, afastando desta forma a possibili-
dade de cada um agir isoladamente. Acontece que, porém, esta proposta acabou por ser 
recusada, dando lugar à versão final acima citada, permitindo-nos, desta feita, concluir 
que a intenção do legislador, ao afirmar que os poderes de representação do conselho de 
administração são exercidos conjuntamente pelos administradores, permitir a possibilidade 
de exercício dos poderes de representação por cada um dos administradores isoladamente.
173
A CAPACIDADE DAS SOCIEDADES COMERCIAIS  
PARA A PRÁTICA DE ATOS GRATUITOS
4.1.1.3. Má-fé do terceiro
O segundo caso, que prevê que a sociedade pode opor-se à ausência 
de ligação entre os atos realizados pelos seus órgãos representativos e o 
respetivo objeto social, só ocorre na hipótese de a sociedade conseguir 
provar que o terceiro conhecia o caráter ultra vires do ato realizado 
pelos seus órgãos de representação. Impera advertir, porém, que nada 
obsta a que se possam invocar as disposições relativas à celebração de 
negócios jurídicos contrários à lei ou à ordem pública, ou ofensivos dos 
bons costumes49. 
4.2. Vinculação das sociedades comerciais por atos gratuitos
4.2.1. Os atos gratuitos
O artigo 6.º, n.os 2 e 3, da LSC estabelece um regime especial para 
atos gratuitos, ou seja, aqueles negócios nos quais a sociedade age com 
a consciência e a vontade negocial de dar ou de realizar uma prestação, 
sem almejar uma contrapartida no todo ou em parte. Fá-lo usitando um 
circunlóquio de tais atos, serem ou não contrários ao fim da sociedade. 
A redação, dos números mencionados, parece intuir a permissão ou 
proibição dos atos gratuitos. Esta elação conduz à existência de uma 
divergência a nível da doutrina. Alvitra-se, seguidamente, fazer a aborda-
gem de alguns dos atos gratuitos vinculáveis às Sociedades Comerciais.
4.2.1.1. Liberalidades
Já se fez, anteriormente, referência à interpretação que se pode aco-
lher relativamente aos artigos 160.º, n.º 1, do CC e n.º 1 do artigo 6.º da 
LSC, sendo que, se limitam a afirmar positivamente a capacidade das 
Sociedades Comerciais, sem se afigurar possível extrair deles qualquer 
princípio operativo de incapacidade.
Apesar de existir alguma aclaração, perlave-se ainda o problema 
de constatar se as Sociedades Comerciais têm capacidade para praticar 
liberalidades. Entendemos que a questão de averiguar se as Sociedades 
49 Assim, por exemplo, se verificar um conluio entre os administradores ou gerentes 
prevaricadores e o terceiro, no sentido de lesarem a sociedade, há que aplicar o disposto 
no artigo 281.º da lei civil, já que o fim comum do negócio jurídico é, nesta hipótese, 
contrário aos bons costumes, contanto que, entretanto, o ónus da prova seja atribuído 
à sociedade.
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Comerciais dispõem, ou não, de capacidade para a realização de libera-
lidades parece imperar de duas formas: em abstrato, porque não se pode 
afirmar a existência de qualquer incapacidade e, apenas em concreto, 
porque se deverá aferir da licitude, ou não, da liberalidade efetuada pelos 
órgãos sociais de um ente coletivo de direito mercantil50. 
Se alguma dúvida restasse, seria esclarecida e desfeita pelo n.º 2 do 
artigo 6.º da LSC, ao estabelecer de forma inequívoca “As liberalidades 
que possam ser consideradas usuais, segundo as circunstâncias da época 
e as condições da própria sociedade, não são havidas como contrárias 
ao fim desta”.
Esta é a posição mais clarificadora, sendo que, não aceitamos que 
a teoria da iluminação51 que enunciam estar intrínseca ao artigo 6.º, 
n.º 1, para justificar a incapacidade das Sociedades Comerciais para a 
prática de liberalidades. Aliás, este preceito, que não constava do artigo 
160.º do CC, nem resulta do artigo 9.º da Diretiva, corresponde a uma 
redação deficiente e imperfeita que tem suscitado alguma cautela na 
sua interpretação. Por outro lado, não podemos aceitar que exista uma 
similitude entre o número 2 do artigo 6.º do CSC e o número 2 do artigo 
940.º do CC, sustentando que o legislador ao referir as liberalidades, 
consideradas usuais segundo a circunstância da época, estaria a remeter 
a sua interpretação para o âmbito de aplicação do artigo 940.º, n.º 252.
50 Pedro de Albuquerque, Da Prestação, cit., pp. 105-108. Esta posição é também 
acolhida pela jurisprudência, aliás como decorre do sumário do Ac. STJ de 17 de setem‑
bro de 2009 (Alberto Sobrinho), não existe incapacidade absoluta das sociedades para 
prática de liberalidades. Apenas a ponderação do circunstancialismo que acompanha a 
situação concreta de se aferir da licitude, ou não, da liberalidade efetuada pelos órgãos 
sociais das sociedades
51 A teoria é de Osório de Castro, Da Prestação.., cit., p. 579. O autor defende 
que o artigo 6.º, n.º 1, é iluminado pelo n.º 2 do artigo 6.º, ao ressalvar a capacidade da 
sociedade para prática de liberalidades que possam ser consideradas usuais, segundo as 
circunstâncias da época e as condições da própria sociedade. Acrescenta que a relação 
entre os n.os 1 e 2 do artigo 6.º do CSC é a mesma que intercede entre os n.os 1 e 2 do 
artigo 940.º do Código Civil: as referidas liberalidades não são contrárias ao fim da 
sociedade porque falta nelas o espírito de liberalidade, pelo que justamente não são 
doações e não colidem, pois com o escopo lucrativo da sociedade.
52 Pedro Vasconcelos, Vinculação, cit., p. 68. Acrescenta que a referência ao 
caráter usual da liberalidade segundo as circunstâncias da época e as condições da pró-
pria sociedade, vem de tradição antiga de presentear em épocas festivas, como Natal, 
certas pessoas ou clientes, que foi também adotada espontaneamente pelas Sociedades 
Comerciais fazendo-lhe ofertas alusivas e de valor relevante. Porém, como é frequente, 
confundir na prática jurídica portuguesa, dações com doações e atribuições patrimoniais 
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Nós discordamos da tese acima sustentada e sufragámos aquela que 
revela existir uma diferença entre os dois preceitos, pois numa disposi-
ção mencionam-se donativos conforme aos usos sociais e, na outra as 
liberalidades, capazes de serem consideradas usuais segundo as circuns-
tâncias da época e as condições da própria sociedade, tendo em vista que 
os referenciados preceitos reportam a realidades totalmente distintas53.
As Sociedades Comerciais podem realizar doações, desde que seja usual 
e que possua condições e a premissa para praticar outras liberalidades, 
de acordo com o n.º 2 do artigo 940.º do Código Civil. As sociedades 
podem, deste modo, praticar livremente o denominado donativo usual, 
previsto no artigo 940.º, n.º 2, do Código Civil e, também, as liberali-
dades usuais (doações interesseiras), que constam do artigo 6.º, n.º 2, da 
LSC, que de acordo com as circunstâncias da época e as condições da 
sociedade, possam ser consideradas usuais ou normais. É esta, também, 
a posição de Menezes Cordeiro54. 
gratuitas com liberalidades, ficou a referência a liberalidades que tem sido interpretada 
como abrangendo todas as atribuições patrimoniais sem contrapartida direta, sem distinguir 
devidamente o que são atribuições patrimoniais promocionais, dações remuneratórias e 
outros tipos de atribuições que não são propriamente donatárias. Ao que ficou escrito 
parece só poder subsumir as pequenas prendas de Natal, Páscoa ou de aniversário.
53 Pedro de Albuquerque, idem. A noção de usos sociais constante do artigo 940.º 
n.º 2, remete-nos para prática social generalizada sem os quais a vida em sociedade se 
tornaria mais pesada e desagradável. A violação destes usos provoca, todavia, repro-
vação social e até sanções sociais difusas, como por exemplo a segregação de quem é 
considerado inconveniente. Mas não podem ser estes únicos usos sociais, referidos no 
n.º 2 do artigo 940.º do Código Civil, a fundar a permissão do artigo 6.º, n.º 2, do CSC 
(não podem as sociedades ter permissão para praticarem liberalidades, sempre e apenas 
que estiverem ao abrigo de uso social, ou seja, de acordo com uma prática generalizada 
e consequente responsabilização social). Às Sociedades Comerciais deverá reconhecer-
-se a faculdade de liberalidades fora dos casos nos quais, se não fizesse, sofreria uma 
sanção ou reprovação social. (As sociedades podem realizar liberalidades sempre que 
quiserem, desde que seja normal para a mesma e haja condições, claro.) Aliás, não há 
nada no n.º 2 do artigo 6.º suscetível de permitir falar em usos, aqueles que correspondem 
prática social generalizada, Neste preceito considera-se não serem contrária ao fim da 
sociedade as liberalidades capazes de serem consideradas usuais segundo as circunstâncias 
da época e as condições da própria sociedade. Ao referir condições sociais, a lei está a 
remeter-nos para a situação concreta daquela sociedade doadora, não qualquer prática 
social generalizada. É suscetível de liberalidade, sempre que for normal para a sociedade 
e desde que tenha condições, inclusive aqueles em que a sociedade estiver com vontade 
de dar, aninmus donandi. As liberalidades referidas pelo n.º 2 do artigo 6.º do CSC são 
autênticas doações.
54 Código das Sociedades Comerciais Anotado, Almedina, 2009, pp. 91-93.
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Apenas advém a improcedência de toda a tese supracitada de acordo 
com a qual as Sociedades Comerciais careceriam de capacidade de gozo 
para a prática de atos gratuitos, com a consequente nulidade dos mes-
mos. Tal elação significa que se uma Associação Cultural de Caridade 
aceitar qualquer donativo de uma sociedade pode esperar uma passível 
situação de reembolso, se existir uma sociedade a reclamar a nulidade 
deste ato gratuito55.
Se uma Sociedade Comercial decidisse oferecer vacinas contra os 
vírus do ébola, contra a febre-amarela, contra a malária, poderia fazê-
-lo sem contrariedades. O único pressuposto a ser observado, longe da 
capacidade ou incapacidade, seria a condição económica da sociedade. 
Nesta medida, este pressuposto nem precisa ser pressionado pela comu-
nidade. O mesmo entendimento vale se uma sociedade se oferecer para 
assumir dívidas ou obrigações [artigo 954.º, al. c), do CC], contudo, o 
problema residirá no âmbito da vinculação ou desvinculação, no sentido 
da sociedade possuir ou não condições.
4.2.2. Prestação de garantias a dívidas de outras entidades
Outra consideração, que se situa no plano dos atos gratuitos, tem a 
ver com o n.º 3 do artigo 6.º da LSC: “Considera‑se contrária ao fim 
da sociedade a prestação de garantias reais ou pessoais a dívidas de 
outras entidades, salvo havendo interesse próprio da sociedade garante 
que a justifique ou se tratar de garantias prestadas a outra sociedade 
em relação de domínio ou de grupo.”
Em conformidade com este preceito tem surgido interpretações que 
remetem as suas considerações no sentido de que as sociedades não têm 
capacidade para garantir dívidas de terceiros, porquanto são revelados 
fatores incapazes em relação ao seu fim, sendo tal pressuposto aludido 
no referido artigo. Os defensores desta posição chegam a esta conclusão 
na medida em que consideram o fim aludido, quer no n.º 1 quer no n.º 3, 
55 No mesmo sentido que Pedro de Albuquerque, pensamos que se o entendimento 
não for este, estaremos a admitir que as instituições de caridade, por exemplo, seleção 
nacional de futebol e não só, ao aceitarem um donativo devem primeiro averiguar se a 
sociedade tem ou não contrapartida, tendo em conta o fim lucrativo da mesma, sob pena 
de nulidade e os jogadores restituírem, é algo que fere a sensibilidade jurídica. O interesse 
económico eventualmente subjacente à doação não assume qualquer expressão ao nível 
da vontade negocial, ou do conteúdo do negócio e não retira a liberalidade desse seu 
caráter. O donatário limita-se a aceitar a doação e não deve indagar mais nada.
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como o fim lucrativo e, todos os atos contrários a este fim, não podem 
deixar de ser nulos por violação de uma norma imperativa56. 
E quando existe a confrontação entre o artigo 6.º, n.º 4, artigo 260.º 
(283.º), n.º 1, artigo 409.º (423.º), n.º 1, do CSC e da LSC e a possível 
contrariedade e sobreposição de uma disposição em relação a outra, ten-
tasse esclarecer que o problema da disposição prevista pelos n.os 1 e 3 do 
artigo 6.º relacionasse com a capacidade da sociedade em relação ao fim 
lucrativo e que de modo algum pode ser preterido, salvo nas situações 
já mencionadas e na situação do n.º 4 que tem a ver com os poderes de 
representação dos órgãos sociais para a prática de atos que trespassam o 
objeto social, o pacto social ou a deliberação dos sócios (fim imediato), 
desde que estes atos sejam lucrativos. Porquanto se não forem, a nulidade 
deverá ser levantada não por falta de poderes de representação ou por 
prática de atos ultra vires, mas sim porque a sociedade é incapaz face à 
prática de atos gratuitos, mesmo que o terceiro esteja de boa-fé. 
Assim fica, na opinião desta franja da doutrina, esclarecida a dico-
tomia entre o n.os 1, 3 e 4 do artigo 6.º e 260.º (283.º) e 409.º (423.º), 
todos do Código das Sociedades Comerciais e da Lei das Sociedades 
Comerciais angolana. Neste caso, o terceiro deverá fazer sindicar se os 
atos estão compreendidos no fim lucrativo da sociedade (lucro), sob pena 
de nulidade do referido ato, por incapacidade da sociedade e por outra 
sindicância, se os mesmos se compreenderem nos poderes de representação 
dos órgãos sociais, sendo que o primeiro é quase que impossível. Se os 
atos ultrapassarem o objeto social, mas forem lucrativos, os interesses 
de boa-fé opor-se-iam aos interesses da sociedade, mas se o ato for ultra 
vires, mas sem qualquer fim lucrativo para a sociedade o risco corre por 
conta do terceiro e é a este que cabe a prova de existência de interesse 
da sociedade, ou seja, que estava a agir de boa-fé57.
56 Chega-se a esta conclusão, porquanto fazem uma interpretação deste dispositivo 
fora do sistema jurídico, ou seja, não articulam com o artigo 6.º do CSC e nem tão-
-pouco com a Primeira Diretiva. Chegam ao ponto de afirmar que a sociedade não pode 
garantir de dívidas de terceiros, por violar o fim lucrativo da sociedade, exceto se houver 
justificado interesse ou havendo uma relação de domínio ou de grupo, nos termos do 
n.º 3 do artigo 6.º
57 Osório de Castro, Da Prestação, cit., 587 e ss., admite que no n.os 1 e 3 do artigo 
6.º, o acolhimento da teoria do ultra vires e no n.º 4 do artigo 6.º conjugado com os artigos 
260.º, n.º 1, e 409.º, n.º 1, do CSC, a teoria alemã da aparência, mas depois configura 
uma hipotética situação de incapacidade, justificada pelos diferentes fins das Sociedades 
Comerciais. É nesta conformidade que pensamos ser incoerente por estar desarticulada 
do sistema e unidade jurídica e, no entanto, assegurada fortemente pela tese através da 
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Para melhor compreensão deste problema, reclama-se uma formulação 
positiva da redação do n.º 3 do artigo 6.º da LSC, sendo que, verificados 
determinados requisitos, a garantia de dívidas alheias é expressamente 
consentida. Na verdade, este preceito legal não impede, sempre e em 
qualquer caso, a prestação de garantia por sociedades em favor de outras 
entidades. Esta tese é superamente convincente, salvo se existir outra 
melhor, na medida em que o poder de dar garantia em benefício de outros 
é, pois, um daqueles poderes que a lei confere ou permite conferir aos 
representativos das sociedades58. 
Assim, as sociedades não poderão deixar de ficar vinculadas pelas 
garantias, mesmo relativamente àquelas, indevidamente (sem o justificado 
interesse próprio), oferecidas pelos seus órgãos, para assegurar o cumpri-
mento de débitos ou obrigações de terceiros. Aqui, na conjugação destes 
preceitos, é imperioso assegurar a tutela da confiança de todos quantos 
estabelecem relações com Sociedades Comerciais e, em conformidade, 
a segurança, que se traduz pela certeza do tráfego jurídico-societário.
A sociedade só não fica vinculada se o terceiro estivesse de má-fé, 
ou seja, se o terceiro tivesse consciência que tal ato não preenche os 
requisitos do n.º 3 do artigo 6.º da LSC, ou seja, se tivesse consciên-
cia que não existia qualquer interesse da sociedade, sendo que, cabe o 
ónus probatório à sociedade e não ao terceiro. Neste caso, obrigando 
os terceiros a sindicarem a existência de um interesse da sociedade nos 
termos do n.º 3 do artigo 6.º, no caso de prestação de garantias o artigo 
6.º, n.º 3, da LSC assumiria uma letra-morta, quando articulado com o 
n.º 4 do artigo 6.º, 260.º (283.º), n.º 2, e 409.º, n.º 2 (423.º), todos do 
CSC e da LSC59. 
qual, a sociedade tem capacidade de gozo limitada e apresenta uma formulação negativa 
do artigo 6.º, n.º 3. Mais do que isto faz depender da prova do terceiro para provar que 
o ato é do interesse da sociedade, afastando de todo a imperatividade da diretiva.
58 Posição acolhida por Diogo Costa Gonçalves, Pessoa Coletiva.., cit., p. 525, 
considerar-se contrária ao fim da sociedade a prestação de garantias reais ou pessoais 
a dívidas de outras entidades, salvo se existir justificado interesse próprio da sociedade 
garante é materialmente o mesmo que dizer: considera-se contrário ao fim da sociedade 
a prestação de garantias reais ou pessoais a dívidas de outras entidades, salvo quando 
não for. A identificação entre fim e interesse social leva, de acordo com o autor, a que 
a exceção coincida, afinal, com a regra, nada acrescentando por isso ao princípio enun-
ciativo no artigo 6.º, n.º 1.
59 No mesmo sentido que Pedro de Albuquerque, Vinculação, cit., p. 706, está 
Pais Vasconcelos, Vinculação, 61. A prestação de fianças ou outras garantias, pessoais 
ou reais, não constitui usualmente o cerne do objeto social de sociedades que exercem 
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Saber se um ato é ou não de interesse social postula um conhecimento 
dos órgãos da sociedade que só os respetivos órgãos estão em condições 
de ter e não um terceiro. O interesse social deve determinar-se em relação 
aos fins a alcançar pelo ente societário, caso contrário levaria a que o 
terceiro se substituísse às sociedades na determinação dos objetivos a 
alcançar por esta. O fim da sociedade não pode ser analisado em cada 
caso particular, mas sim no contexto geral60.
o comércio no mercado. Mas a sua prestação por sociedades mesmo que não expressa-
mente prevista no objeto social, pode ser necessária ou conveniente à sua prossecução, 
tal como previsto no n.º 1 do artigo 6.º do CSC. Este critério seria mais do que suficiente 
e, em bom rigor, dispensaria o próprio n.º 3 do mesmo artigo, com todas as incertezas 
e dificuldades a quem dado lugar, aliás, também se daria falta dele, porquanto os n.os 
1, 4 e 5, regeriam e resolveriam melhor as questões que estão na previsão. E ainda o 
entendimento da jurisprudência. Neste sentido o acórdão de 12 de abril de 2012, do 
Tribunal da Relação de Lisboa (Relator Luís Filipe Brites Lameiras). A sociedade, 
através de o seu Presidente de Conselho de Administração, constituiu penhor, em favor 
de credores, para garantias de dívidas de terceiro, mais tarde veio alegar a nulidade, 
por consequente falta de capacidade e a inexistência de interesse próprio da sociedade 
e cabia a terceiro, provar que entretanto, a sociedade garante tinha interesse. Todavia 
o tribunal, baseado no entendimento de Pedro de Albuquerque, improcedeu o pedido, 
porquanto se os órgãos da sociedade contratam com terceiro é porque implicitamente 
estão autorizados e representam os interesses da sociedade. Foi a decisão do acórdão 
do Supremo Tribunal de Justiça, de 21 de setembro de 2000 (Relator Abel Freire). 
A Sociedade Zimbrato, Pneus e Lubrificantes, Lda., intentou uma ação declarativa de 
condenação contra a Companhia Geral de Crédito, SA, porquanto os seus representantes, 
constituíram uma hipoteca a favor da ré em favor da dívida de contraída por Terrur, 
Terraplanagens e Urbanizações, Lda., pedindo que o tribunal considerasse este negócio 
nulo, a não ser que a ré conseguisse provar que existia um interesse da sociedade garante. 
O tribunal julgou o pedido improcedente, alegando que por força dos artigos 6.º, 4, e 
260.º e tendo em atenção a Primeira Diretiva da CEE, é a sociedade garante que cabia o 
ónus da prova e não terceiro. A jurisprudência parece inclinar-se no sentido de que cabe 
à autora o ónus da prova de que não existia justificado interesse (artigo 6.º, n.º 3, do 
CSC). Ver neste sentido, o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 27 de janeiro de 
1993 (coletânea de Jurisprudência, ano I, tomo I, p. 81, acórdão da Relação do Porto, de 
1 de julho de 1999, coletânea de jurisprudência, ano XXIV, tomo IV, p. 191. Entretanto, 
tem havido também interpretação que auguramos uma conversão.
60 Tal como foi decidido no acórdão do STJ de 17 de setembro de 2009 (Alberto 
Sobrinho), o interesse ou fim da sociedade existe, ainda que não decorra de uma van-
tagem imediata).
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5.  Responsabilidade dos órgãos representativos da sociedade – 
Breves notas
Analisada a problemática da capacidade concluímos que, efetivamente, 
não se trata de capacidade, mas sim de vinculação das sociedades ou 
da legitimidade dos órgãos da sociedade para prática de atos gratuitos, 
nomeadamente a liberalidade e a prestação de garantias a dívidas de 
outras entidades. Contudo, da análise feita do n.º 4 do artigo 6.º, que 
explana que: “As cláusulas contratuais e as deliberações sociais que 
fixem à sociedade determinado objeto ou proíbam a prática de certos 
atos não limitam a capacidade da sociedade, mas constituem os órgãos 
da sociedade no dever de não excederem esse objeto ou de não prati‑
carem esses atos”, auferimos.
Existe aqui uma dimensão interna do problema, ou seja, os órgãos 
sociais da sociedade têm o dever de não excederem, quer o objeto social 
(fim imediato) quer o objeto mediato (o lucro), nos casos que decorram 
quer da lei quer do pato social e ainda através das deliberações sociais61.
Conjuga-se, neste entendimento, uma dimensão compreensiva da 
sociedade e um apelo direto ao realismo económico, sendo conclusivo 
que os sócios não se reúnem numa empresa social para a prática de atos 
beneméritos. Uma coisa é a responsabilidade social da empresa, que se 
traduz, em primeiro lugar, na própria sustentabilidade social da atividade 
societária. Outro facto, distintivo, é o puro desenvolvimento de atividades 
eivadas de um animus donandi. O espírito de liberalidade, por exemplo, 
é tendencialmente incompatível com a dimensão compreensiva e socio-
valorativa que a noção de lucro traduz.
Na concretização da gestão das sociedades, os administradores devem 
ter este dado em consideração. É-lhes especialmente exigido que, na 
concretização do agir social, não dissipem o património mediante rea-
lização de liberalidades. Os sócios têm uma fundada confiança que tal 
61 Ver Manuel Cordeiro da Frada, A Buniness Judgment Rule, No Quadro dos 
Deveres Gerais dos Administradores, in ROA, Ano 67, janeiro de 2007, pp. 159-205, 
p. 179.As consequências da violação que cabem ao administrador são várias. Entre as 
civis, destacam-se a destituição e a responsabilidade civil. Com efeito, no n.º 2 do artigo 
72.º do CSC, depois de fixada a regra de que os administradores ou gerentes respondem 
para com a sociedade por danos derivados de atos ou omissões praticadas em violação 
da lei ou dos estatutos, salvo se provarem que agiram sem culpa, a responsabilidade é 
excluída. Acolhe-se aqui a business judgment rule.
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não irá suceder, de acordo com o artigo 69.º da LSC, sob pena de serem 
responsabilizados62.
6. Conclusão
Ao culminarmos o presente estudo sobre a capacidade das Sociedades 
Comerciais, somos levados a admitir que, dada a relevância do tema e 
apesar da sua delimitação, ficaram muitos pontos pertinentes por desen-
volver, dada a extensão do tema.
Fica evidente que a problemática da capacidade das Sociedades Comer-
ciais assenta no tratamento das matérias correlacionadas e enquadradas 
num ambiente de divergências, sendo que somos levados a reafirmar que:
• As pessoas coletivas no ordenamento jurídico, apesar da divergên-
cia, são uma realidade. É inegável a sua existência e extraindo o 
que é excluído pela sua natureza ou disposição pela legal, pratica-
mente todas as situações podem apresentar-se como necessárias e 
convenientes, em concreto, à prossecução dos fins da sociedade e, 
portanto, enquadradas na sua capacidade;
• A doutrina que faz a observância à limitação da capacidade das 
Sociedades Comerciais ao fim lucrativo condena de forma veemente 
a opção do legislador, porquanto o fim lucrativo só granjeará relevo 
pelo facto de emergir como resultado do fim imediato (o objeto 
social);
• O princípio da especialidade reclama uma formulação positiva, da 
qual se depreende que o problema não é, na verdade, da capacidade, 
mas sim da vinculação das Sociedades Comerciais aos atos pratica-
dos pelos seus representantes. Nesta medida, só nos casos em que 
os atos se coadunarem apenas aos dois casos mencionados pode a 
sociedade opor-se à falta de ligação entre os atos realizados pelos 
seus órgãos representativos e o respetivo objeto social e a má-fé 
do terceiro, devidamente provada pela sociedade;
Em concreto, deverá aferir-se a licitude, ou não, da liberalidade efe-
tuada pelos órgãos sociais de um ente coletivo preceituado no direito 
mercantil, desde logo, que as Sociedades Comerciais têm a capacidade 
para práticas de liberalidades, dependendo das circunstâncias e do caso 
62 Diogo Costa Gonçalves, Pessoa Coletiva, cit., p. 775.
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concreto e, verificados determinados requisitos, a garantia de dívidas 
alheias é expressamente consentida. Deverá, também, ter como nulos os 
atos da sociedade assim como as posições jurídicas ativas e passivas dos 
quais resultassem perdas, sendo que teria como consequência que uma 
sociedade nunca perderia dinheiro ou, no limite, entraria em insolvência, 
porquanto todos os negócios seriam declarados nulos por incapacidade 
de gozo. Na verdade o n.os 2 e 3 do artigo 6.º da LSC, donde advém as 
aclarações para justificar uma tentativa de limitação à capacidade das 
Sociedades Comerciais, têm uma redação deficitária e incompreensível, 
reclamando-se uma reformulação ou uma possível revogação.
Os órgãos sociais da sociedade têm o dever de não excederem, quer 
o objeto social (fim imediato) quer o objeto mediato (o lucro), nos casos 
que decorram quer da lei quer do pacto social e ainda através das deli-
berações sociais, sendo que a violação faz incorrer na responsabilidade 
civil mas, neste momento, no âmbito das relações internas.
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